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Assunto: Odores provenientes da empresa Luís Leal e Filhos, Santa Maria da Feira 
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Exma. Senhora Presidente da Assembleia da República 

Têm sido várias as queixas sobre os odores provenientes da empresa Luís Leal e Filhos, S.A., sita em Santo 

Estêvão, Santa Maria da Feira. Esta empresa, com atividade no Tratamento, Transformação e Valorização de Subprodutos 

Animais, é recorrentemente apontada como causa de poluição. 

Já por diversas foi investigada e condenada ao pagamento de multas por descargas ilegais e poluição de linhas de água, 

nomeadamente da ribeira da Lage e o odor pestilento que vem da sua laboração é uma recorrente ameaça à qualidade de 

vida das populações de S. João da Madeira e de Santa Maria da Feira. 

Estes problemas nunca têm sido ultrapassados e nos últimos tempos o cheiro provocado por esta empresa 

agravou-se substancialmente. 

Já em 2010, aquando da consulta pública para a renovação da licença ambiental para a empresa Luís Leal e Filhos, S.A, 

o Bloco de Esquerda defendeu que se deveria proceder à formação de uma Comissão que integrasse técnicos e 

especialistas das Universidades do Porto e de Aveiro, assim como da Agência Portuguesa do Ambiente no sentido de 

avaliar as emissões poluentes da empresa e a eficácia das técnicas, procedimentos e equipamentos instalados na empresa. 

Esta mesma comissão deveria traçar procedimentos a que a empresa estaria obrigada, no sentido de minorar o impacto 

ambiental da laboração. 

Acontece que desde então nada se alterou e a população continua a sofrer com os maus cheiros. 

O Bloco de Esquerda mantém a sua posição sobre a necessidade de inspecionar a empresa e obrigar a adoção de outros 

procedimentos e equipamentos.  

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições 

constitucionais e regimentais aplicáveis, vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério do 

Ambiente, Ordenamento do Território e Energia as seguintes perguntas: 

1. Tem conhecimento desta situação? 

2. O que fará para que, de forma urgente e de uma vez por todas, se resolva o problema do odor emitido 

pela transformação de produtos animais realizados na empresa em questão? 

Palácio de São Bento, 16 de setembro de 2014. 
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